
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.769 - SP (2014/0126253-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NICOLINO MORELLO 
ADVOGADO : VERA L BRANDÃO DOS SANTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. ART. 20, §§ 3º e 4º, DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. REEXAME 

DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

I. Não houve pronunciamento, pelo Tribunal de origem, acerca do alegado excesso do 

valor arbitrado a título de honorários advocatícios. Eventual omissão não foi sequer 

suscitada por meio de Embargos de Declaração, razão pela qual é inviável o 

conhecimento da questão, ante a ausência do indispensável prequestionamento, em face 

do óbice da Súmula 282 do STF.

II. Ademais, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência, fixados nas instâncias 

ordinárias, tendo em conta que eles são arbitrados em consideração àquilo que se 

desenvolveu no processo e mediante juízos de equidade, circunstâncias que não podem 

ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

III. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.769 - SP (2014/0126253-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental no 

Recurso Especial, interposto por SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, em face de decisão de minha lavra, que negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto por COMPANHIA DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, 

contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

que não admitiu o Recurso Especial, interposto com 

fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional.

Nas razões do Recurso Especial, a recorrente aponta, além de 

divergência jurisprudencial, violação ao art. 20, §§ 3º e 4°, do 

CPC. Aduz que, "no caso em apreço, por se tratar de matéria 

exclusivamente de direito, sem necessidade de dilação 

probatória, seria, ao menos, como medida justa, o caso de 

redução da verba honorária para R$ 1.000,00 (um mil reais), em 

perfeito acordo com o previsto no artigo 20, § 3º, do Código de 

Processo Civil" (fl. 206e).

Alega que "não foram observados os Princípios da 

Causalidade e da Razoabilidade, que são norteadores para a 

aplicação das verbas de sucumbência no processo civil 

brasileiro" (fl. 207e).

Contraminuta apresentada a fls. 245/250e.

O Agravo em exame não merece provimento.

De início, não se pode conhecer da irresignação por ofensa 

aos dispositivos apontados como malferidos, ante o óbice da 

Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para 

o Tribunal, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz 

da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo 

de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese 

recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou 

não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os 

fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal 
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vinculada ao dispositivo tido como violado não foi apreciada 

no voto condutor, sequer de modo implícito, não tendo 

servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 

origem. A propósito, a reiterada jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REENQUADRAMENTO FUNCIONAL DO SERVIDOR. 

HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 

DE DIREITO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE 

RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. CORRETA 

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter 

sido objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo 

esta circunstância, desmerece ser conhecida por 

ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF 

(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 

TESE NO SENTIDO DE QUE NÃO É POSSÍVEL JULGAR 

EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO SEM O PRÉVIO 

ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 

SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ.

1. O recurso especial não merece ser conhecido em 

relação a questão que não foi tratada no acórdão 

recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 

embargos de declaração, ante a ausência do 

indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do 

STF, por analogia).

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 

recurso especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

275.109/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/11/2013)

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
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firmou entendimento no sentido de que, em sede de Recurso 

Especial, somente é permitido alterar o valor dos honorários 

advocatícios, quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo 

que, para sua aferição, não pode ser considerado, 

exclusivamente, o valor da causa, mas deve-se apreciar, em 

conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 §§ 3º e 4º do 

CPC. 

Desta forma, para a revisão do valor dos honorários 

advocatícios, seria necessário o revolvimento do quadro 

fático-probatório delineado nos autos, providência vedada, 

em sede de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO 

CPC. REVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Ao STJ, só é permitido modificar valores fixados a título de 

honorários advocatícios caso sejam eles irrisórios ou 

exorbitantes, o que não se aplica ao caso.

2. A questão do valor dos honorários é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que 

foram eles estabelecidos de forma razoável, sendo 

inviável, nesses casos, a revisão dos valores pelo 

Tribunal Superior.

3. No presente caso, a condenação imposta não se 

mostra teratológica, tendo em vista que o Tribunal de 

origem, soberano nas circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa,  concluiu pela razoabilidade da 

verba honorária após apreciação equitativa, 

considerando 'a singeleza da matéria tratada', situação 

que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, 

em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Agravo 

regimental improvido." (STJ, AgRg no AREsp 437.436/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/02/2014). 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXAME DE 

OFÍCIO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO 

EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 

CAUSA DE PEQUENO VALOR.  HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 
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POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

3. "Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido 

de que a fixação dos honorários advocatícios, fundada 

no art. 20, § 4º, do CPC, não está adstrita aos parâmetros 

previstos no § 3º do mesmo artigo (10% e 20%)" (REsp 

1.375.609/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 

DJe 24/10/13).

4. "A fixação da verba honorária pelo critério da 

equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem 

fática insuscetível de reexame na via especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 338.675/BA, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 19/9/13).

5. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg no REsp 

1264648/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2013).

Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial 

com base no dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões 

que inviabilizaram o conhecimento do apelo, pela alínea a, 

servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, conheço do Agravo, para negar-lhe provimento, 

com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 257/260e).

Alega a recorrente, em síntese, que, "mesmo que o Tribunal a quo não 

tenha se manifestado de maneira explícita a respeito dos artigos violados, a questão 

tratada por eles arrastou-se durante todo o curso do processo, desde o seu início" (fl. 

266e). Acrescenta que o "artigo 20 §§ 3º e 4º do CPC, foi devidamente prequestionado 

pelo Tribunal de Justiça quando este entendeu pela condenação da Sabesp" (fl. 267e).

Sustenta, ainda, que "o valor fixado a título de honorários deve ser reduzido 

por mostrar-se exagerado" (fl. 270e). Alega que "o Recurso não pretende reexaminar 

qualquer das provas dos autos, e trata apenas da interpretação que foi dada pelo acórdão 

recorrido para fatos que estão delimitados nos próprios acórdãos, que criam uma 

moldura fática para o caso, que delimita a discussão puramente jurídica que se pretende 

fazer" (fl. 271e).

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.769 - SP (2014/0126253-8)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

agravante. 

Com efeito, não houve pronunciamento, pelo Tribunal de origem, acerca do 

alegado excesso do valor arbitrado a título de honorários advocatícios. Ressalto que 

eventual omissão não foi sequer suscitada por meio de Embargos de Declaração, razão 

pela qual é inviável o conhecimento da questão, ante a ausência do indispensável 

prequestionamento, em face do óbice da Súmula 282 do STF.

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. ART. 20, § 4º, DO CPC. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. Descumprido o indispensável exame pelo acórdão 

recorrido da tese invocada, apto a viabilizar a pretensão 

recursal da recorrente, sem a oposição de embargos 

declaratórios. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Ao STJ só é permitido modificar valores fixados a título de 

honorários advocatícios caso sejam eles irrisórios ou exorbitantes. 

Aplicação da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 476.107/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEBIMENTO DOS EMBARGOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. PREVENÇÃO.  

MATÉRIA SUSCITADA APÓS O JULGAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. PRECLUSÃO. RISTJ, ART. 71, § 4º.

1. Recebimento dos embargos de declaração como agravo 

regimental, em face do nítido caráter infringente, com fundamento 

nos princípios da fungibilidade, da economia processual e da 

instrumentalidade das formas.

2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal 

apontado como violado não fez parte do juízo firmado no 

acórdão recorrido e se o Tribunal a quo não emitiu qualquer 

juízo de valor sobre a tese defendida no especial (Súmulas 
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nºs 282 e 356/STF).

3. Para que se configure o prequestionamento da matéria, 

deve-se extrair do acórdão recorrido manifestação direta 

sobre as questões jurídicas em torno dos dispositivos legais 

tidos como violados, única forma de se abstrair a tese jurídica 

a ser examinada e decidida.

4. Nos termos do art. 71, § 4º, do RISTJ, a prevenção deve ser 

alegada até o julgamento do recurso, sob pena de preclusão.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento" (STJ, EDcl no AREsp 395.497/MG, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/11/2013).

Ademais, conforme já esclarecido na decisão agravada, descabe ao STJ 

revisar valores de sucumbência, fixados nas instâncias ordinárias, tendo em conta que 

eles são arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no processo e mediante 

juízos de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta Corte, nos 

termos da Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. DEFENSORIA 

PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO 

QUANTUM FIXADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser 

possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério 

de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias 

para fixação da verba advocatícia, por depender tal 

providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios 

do caso concreto.

2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 

manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na 

espécie, eis que os honorários foram fixados no valor de R$250,00 

(duzentos e cinquenta reais), em razão baixa complexidade e 

repetitividade da causa, sua majoração ou redução atrai a incidência 

da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE 

FATOS DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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7/STJ.

Quanto à fixação de honorários advocatícios, o Superior 

Tribunal de Justiça, via de regra, mantém o valor estabelecido 

na origem, por força do óbice da Súmula 7/STJ. Todavia, em 

situações excepcionais, em que a condenação se deu 

patamares ínfimos ou exorbitantes, a jurisprudência deste 

Tribunal autoriza a revisão do quantum fixado no acórdão a 

quo, o que não é o caso dos autos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.430.788/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E 

ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. 

ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 

A ATUAÇÃO DA RECORRENTE E O DANO. MÁ PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. REDUÇÃO DO 

VALOR DA INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA E QUANTUM ARBITRADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão.

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 

produzido nos autos, concluiu que o recorrido faz jus à indenização 

por danos morais, haja vista que constam dos autos provas 

suficientes, capazes de demonstrar a responsabilidade da recorrente 

pelos danos sofridos, decorrentes da falha na prestação dos seus 

serviços. Nesse contexto, a inversão do julgado, a fim de aferir se 

houve ou não a comprovação dos danos morais, exigiria, 

inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, na via 

eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

III. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento no sentido de que somente pode ser revisto 

excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de 

ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte. Precedentes. No caso, 

os danos morais foram fixados em R$ 2.000,00, e, nos termos do 

acórdão do Tribunal de origem, de acordo com as peculiaridades do 

caso concreto e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Incidência, na espécie, da Súmula 7/STJ.
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IV. Quanto aos honorários advocatícios, prevalece, nesta 

Corte, o entendimento no sentido de que a apreciação do 

quantitativo em que autor e réu sagraram-se vencedores ou 

vencidos na demanda, bem como da existência de 

sucumbência mínima ou recíproca, enseja o revolvimento 

fático-probatório dos autos, procedimento vedado, em 

Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

V. "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em 

Recurso Especial, é vedada a apreciação do quantitativo em 

que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, 

bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, 

por ensejar revolvimento de matéria fático-probatória, o que 

esbarra, mais uma vez, no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, EDcl 

nos EDcl no REsp 1.224.934/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/03/2014).

VI. Em relação ao valor fixado a título de honorários de 

advogado, apenas em situações excepcionais, em que a parte 

demonstra, de forma contundente, que seria ele exorbitante 

ou irrisório - o que não é caso dos autos -, a jurisprudência 

deste Tribunal permite o afastamento do óbice previsto na 

Súmula 7/STJ, para que seja possível a revisão da verba 

honorária.

VII. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 429.470/RJ, 

de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014). 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE PÚBLICA. 

FORNECIMENTO DE CIRURGIA. OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA ENTRE A 

UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR 

POR AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. DESCABIMENTO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 

SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual e sua fixação é ato próprio dos juízos das 

instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 

consideração das situações de natureza fática. Nesses casos, 

o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando 

esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura. Portanto, inafastável a conclusão de que o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tal 

entendimento significaria usurpação da competência das 

instâncias ordinárias. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 
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463.035/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 15/04/2014). 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NICOLINO MORELLO
ADVOGADO : VERA L BRANDÃO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NICOLINO MORELLO
ADVOGADO : VERA L BRANDÃO DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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